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PARECER 

 

Trata-se de pedido de apreciação de constitucionalidade e legalidade de projeto 

de Lei proposto pelo Ilustre Vereador Sergio Camilo Gomes, que “dispõe sobre o 

reconhecimento do cristianismo como manifestação cultural no município de Cariacica”. 

 

A presente proposição tem por finalidade o reconhecimento do Cristianismo como 

Manifestação Cultural no Município de Cariacica, tendo em vista que, a Constituição Federal 

estabeleceu o princípio da diversidade cultural, ao reconhecer que é dever do Estado a 

proteção às manifestações das culturas populares, indígenas e afro brasileiras, e de outros 

grupos participantes do processo civilizatório nacional. 

 

Nada obsta a tramitação do projeto, eis que utiliza a via correta para apreciação 

da matéria e preenche os requisitos estabelecidos nos artigos 106 a 111 do Regimento 

Interno. 

 

Em análise do aspecto material e legal, verifica-se que a Constituição Federal 

prevê que cabe ao Poder Público, com a colaboração da comunidade, promover e proteger 

o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, tombamentos, entre outras 

formas de acautelamento e preservação, bem como, é competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, a proteção dos bens de valor histórico, 

artístico e cultural. Vejamos: 

 

“Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza 

material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, 

portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos 

diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se 

incluem: 

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e 
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protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, 

registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas 

de acautelamento e preservação.” 

 

“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios: 

(...) 

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, 

artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e 

os sítios arqueológicos;” 

 

Verifica-se pela leitura dos textos constitucionais acima descritos (art. 216, § 1º. 

c/c 23, III) que existe uma imediata co-responsabilização de todos os cidadãos e entidades 

públicas e privadas na defesa e valorização dos bens culturais, quer na obrigação genérica 

de não fazer (não provocação de danos ao patrimônio cultural), quer no específico 

chamamento do Estado às suas responsabilidades de promoção cultural. 

 

A Constituição tutela o direito à proteção e fruição do patrimônio cultural sob a 

forma de interesse difuso (necessidade comum a conjuntos indeterminados de indivíduos), 

que somente pode ser satisfeita numa perspectiva comunitária, vez que o patrimônio 

cultural, enquanto valor inapropriável, pertence a todos ao mesmo tempo em que não 

pertence, de forma individualizada, a qualquer pessoa. 

O STF julgou em regime de repercussão geral o RE 878.911/RJ, que teve como 

relator o Ministro Gilmar Mendes, e fixou entendimento no sentido de reafirmar a 

jurisprudência da Corte para dizer que não é inconstitucional lei municipal de iniciativa de 

vereador quando a matéria tratada não está inserida no rol taxativo previsto no art. 61, § 1º, 

II da Constituição Federal, cuja reprodução é obrigatória nas Constituições Estaduais e Leis 

Orgânicas Municipais devido ao princípio da simetria, ainda que tais leis estabeleçam novas 

despesas para o município. Ou seja, a decisão do STF, em repercussão geral, definiu a 
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Tese 917 para reafirmar que: “Não usurpa competência privativa do Chefe do Poder 

Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não trata da sua estrutura ou 

da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de servidores públicos (art. 61, § 1º, 

II,,’a’, ‘c’ e ‘e’, da Constituição Federal).”  

Ficou claro que, com exceção das matérias previstas expressamente naqueles 

dispositivos e seus correspondentes a nível estadual e municipal, todas as outras são 

inalcançáveis pela inconstitucionalidade formal subjetiva, ou seja, vício de iniciativa, uma vez 

que a interpretação dada pela Suprema Corte é restritiva e não amplia o rol taxativo previsto 

pelo legislador constituinte. 

 

Não obstante, há julgado no sentido de haver competência concorrente dos 

Poderes Executivo e Legislativo para legislar sobre o aludido tema (ADI 2004761-

79.2019.8.26.00001). 

 

Sendo assim, opinamos pelo PROSSEGUIMENTO do Projeto de Lei em análise.  

Por fim, insta frisar que a emissão de parecer por esta Procuradoria não substitui 

o parecer das Comissões Permanentes, porquanto essas são compostas pelos 

representantes do povo e constituem-se em manifestação efetivamente legítima do 

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer não tem força vinculante, 

podendo seus fundamentos serem utilizados ou não pelos membros desta Casa. 

  Esse é o nosso parecer, salvo melhor juízo.  

Cariacica/ES, 13 de maio de 2023. 

GUSTAVO FONTANA ULIANA  KARINA BATISTA OLIVEIRA 

Procurador Jurídico      Assessora Jurídica 

                                                
1 (TJ/SP. ADI 2004761-79.2019.8.26.0000, Relator: Des. Márcio Bartoli, Data de Julgamento: 11/09/2019) 
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